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APELAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
OFICIAL.

Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração
intentada  por  servidor  público,  opera  a  inversão  do
ônus  probandi,  cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar ou
extinguir  o  direito  da  parte  autora  em  receber  as
quantias pleiteadas na exordial.

As  férias,  acrescidas  do  respectivo  terço,  segundo  o
entendimento sufragado no RE nº 570.908/RN, que teve
repercussão  geral  reconhecida,  são  direitos,
constitucionalmente, assegurados aos servidores, após o
lapso de doze meses laborados.

A  gratificação  natalina  é  direito  constitucionalmente
assegurado, sendo vedada sua retenção, porquanto não
tendo  o  município  demonstrado  o  efetivo  pagamento
das referidas verbas, o adimplemento é medida que se
impõe.

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
funcionários  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo depende de lei regulamentadora do ente
ao qual pertence.

Faz jus à percepção do adicional por tempo de serviço
(quinquênio),  no percentual  fixado em Lei,  o  servidor
que atende a todos os requisitos legais para a percepção
do referido benefício.

_________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000151-93.2014.815.0191                        2



Os  honorários  advocatícios  devem  ser  imputados
unicamente  à  parte  vencida  no  caso  de  a  parte
vencedora ter decaído de parte mínima do seu pedido,
conforme determinação expressa do parágrafo único, do
art. 86, do Código de Processo Civil.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento
parcial ao apelo e negar provimento à remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  remessa  oficial  e  apelação  cível  interposta
por  MARIA  LUCIENE  CHAVES combatendo  a  sentença  de  fls.  43/48,
prolatada pelo juízo da Comarca de Soledade que, nos autos da Ação Ordinária

de  Cobrança,  ajuizada  pela  recorrente  em  face  do  MUNICÍPIO  DE  CUBATI,
julgou parcialmente procedente os pedidos inicias nos seguintes termos:

(...) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A DEMANDA e, em

consequência,  condeno o  réu MUNICÍPIO DE CUBATI  –  PB,  a

pagar  à  promovente  os  salários  dos  meses  de  novembro  e

dezembro  de  2012,  13º  salário  de  2012,  as  férias  acrescidas  do

termo  legal,  quinquênios  devidos  no  período  de  cinco  anos

anteriores à propositura da ação, a ser apurados em liquidação de

sentença, tudo devidamente corrigido e acrescido de juros legais. 

Por considerar que cada litigante foi em parte vencedor e vencido,

determino o rateio das verbas honorárias que arbitro em 10% (dez

por  cento).  Isentando  as  partes  no  pagamento  das  despesas  e

custas processuais, por ser o autor beneficiário da justiça gratuita e

o réu edilidade municipal, também isenta.

_________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000151-93.2014.815.0191                        3



Inconformada,  a  autora  interpôs  apelação,  fls.  50/55,
pleiteando a reforma da sentença para que o ente municipal seja condenado
ao pagamento  da  gratificação  natalina  dos  últimos  05  (cinco)  anos,  bem
como  o  adicional  de  insalubridade  à  razão  de  20%  consoante  aplicação
analógica da Norma Regulamentadora Nº 15 do Ministério do Trabalho e do
Emprego. 

Por fim, aduz que os honorários advocatícios não devem
ser fixados de forma recíproca, haja vista a sucumbência ter sido mínima.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  promovido,  fls.  58/59,
pugnando pela manutenção da decisão de primeiro grau.

A procuradoria  de  Justiça  às  fls.  64/65,  não  ofertou
parecer  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que  recomende  sua
intervenção.

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado 

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  a  sentença  e  a
apelação fora proferida e interposta na vigência do Código de Processo Civil
de  1973,  e  por  ele  será  analisado,  levando  em  conta,  inclusive,  as
interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme  orientação
emanada do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-
se: 

Enunciado Administrativo nº  02:  Aos recursos  interpostos  com

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
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de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.

Feito esse registro, passo à análise do apelo.

Maria  Luciene  Chaves  ajuizou  a  presente  Ação
Ordinária  de  Cobrança,  em face do  Município  de  Cubati,  alegando que,
desde 2000,  trabalha como Auxiliar de Enfermagem e,  mesmo laborando
regularmente durante todo esse período, a Edilidade deixou de efetuar o
pagamento  das  seguintes  verbas:  salários  dos  meses  de  novembro  e
dezembro do ano de 2012, um terço constitucional de férias, décimo terceiro
salário e adicionais por tempo de serviço, insalubridade e noturno. Por fim,
pleiteia a inversão do ônus da prova e necessária indenização por danos
morais.

O juízo primevo julgou parcialmente procedente a ação,
condenando  a  edilidade  ao  pagamento  dos  “salários  dos  meses  de  novembro  e

dezembro de 2012, 13º salário de 2012, as férias acrescidas do termo legal, quinquênios devidos no

período de cinco anos anteriores à propositura da ação.”

Prosseguido, os presentes autos aportaram a esta Corte
de Justiça tanto pela interposição do Recurso Apelatório pela promovente,
quanto  em  razão  da  Remessa  Oficial,  os  quais  serão  analisados
conjuntamente,  haja  vista  o  exame  das  questões  meritórias  recursais  se
entrelaçarem.

Sustenta  a  recorrente  fazer  jus  à  percepção  da
gratificação  natalina  correspondente  aos  05  (cinco)  anos  anteriores  à
propositura da ação, bem como o adicional de insalubridade à razão de 20%
consoante  aplicação  analógica  da  Norma  Regulamentadora  Nº  15  do
Ministério do Trabalho e do Emprego e, que os honorários advocatícios não
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devem ser fixados de forma recíproca,  haja vista a sucumbência ter sido
mínima.

Analisando  o  processo,  precisamente  a  documentação
colacionada  à  fl.  15,  verifica-se  a  existência  de  vínculo  jurídico-
administrativo entre a servidora e a Administração Pública Municipal, razão
pela qual cabe à Edilidade acostar documentos hábeis, capazes de modificar
ou extinguir o direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas,
pois, como cediço, nas ações de cobrança intentadas por servidor público
opera-se a inversão do ônus probandi. E, como se verifica dos autos, isso não
ocorreu.

Dessa forma, avançando no exame das verbas salariais
postuladas, impende consignar que o salário e a gratificação natalina são
direitos,  constitucionalmente,  assegurados  aos  servidores  públicos,  nos
termos do art. 7º, VII, VIII, e art. 39, § 3º, da Constituição Federal, razão pela
qual, o pagamento das referidas verbas devem ser efetuados, haja vista a
Administração não ter comprovado o seu adimplemento. Eis os preceptivos
legais:

Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social:

(…)

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que

percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou

no valor da aposentadoria;

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

instituirão conselho de política de administração e remuneração de
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pessoal,  integrado  por  servidores  designados  pelos  respectivos

Poderes.

(...)

§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  o

disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII,

XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos

diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

Por oportuno, transcrevo o julgado abaixo: 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO

ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO DE

TRABALHO  COM  O  MUNICÍPIO  DE  INGÁ.  NULIDADE

RECONHECIDA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  E  FGTS.

VERBAS  A  QUE  TEM  DIREITO  O  DEMANDANTE.

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DE

AMBOS  OS  RECURSOS.  (…)  -  É  obrigação  constitucional  do

poder  público  remunerar  seus  servidores  pelos  trabalhos

prestados, constituindo enriquecimento ilícito a retenção de suas

verbas  salariais.  Portanto,  é  devido  o  pagamento  do  décimo

terceiro  salário  ao  autor.  (…)  (TJPB;  ROF-AC  020.2010.001037-

8/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.

Aluizio Bezerra Filho; DJPB 09/07/2013; Pág. 10)

No tocante ao adicional de férias, é imperioso destacar
que  a  Constituição  Federal,  em seu  art.  39,  §  3º,  estende  aos  servidores
ocupantes de cargo público os direitos constitucionais assegurados no art.
7º, dentre os quais o direito a gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos, 1/3 (um terço) excedente ao salário normal.

Nesse sentido, é o entendimento sumulado desta Corte
julgadora a respeito do tema:
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Súmula  nº  31  -  É  direito  do  servidor  público  o  gozo  de  férias

anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o

salário normal.

Nesta ordem de ideias, forçoso reconhecer a necessidade
de adimplemento dos salários dos meses de novembro e dezembro de 2012,
bem como os terços de férias e décimos terceiros salários dos 05 (cinco) anos
anteriores à propositura da ação, pois, consoante se depreende do caderno
processual, o Município de Cubati não encartou prova, robusta e cabal, a
fim  de  corroborar  o  efetivo  adimplemento  das  mesmas,  ônus  que  lhe
incumbia, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil. 

Acerca do tema, Nelson Nery Júnior é incisivo ao dispor
que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas,
sim, comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para
o mesmo o ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor
fosse, vejamos:

II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...) O réu

deve provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando que das

alegações do autor não decorrem as consequências que pretende.

Ademais, quando o réu excepciona o juízo, nasce para ele o ônus

da prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse (reus

in exceptione actor est). ( In . CPC e Legislação Extravagante, RT, 7.

ed., São Paulo, 2003, p. 724).

Sendo  assim,  diante  da  devolutividade  da  análise
processual,  permitida  na  hipótese  de  reexame  obrigatório,  entendo  por
reformar a decisão vergastada para condenar a Edilidade ao pagamento das
gratificações natalinas dos últimos cinco anos.

No tocante ao adicional de insalubridade, a Constituição
da República, em seu art. 7º, inciso XXIII, assim estabeleceu: 
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“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XXIII  –  adicional  de  remuneração  para  as  atividades  penosas,
insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº
19/98,  o  adicional  de  insalubridade  foi  suprimido  dos  direitos  sociais
estendidos aos servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39
da Constituição Federal.

Entretanto, não existe óbice para a concessão do referido
adicional  para  os  servidores  públicos,  porém,  o  seu pagamento  somente
poderá  ser  deferido  se  houver  lei  devidamente  regulamentada  que  o
preveja.

No  caso  do  Município  de  Cubati,  os  adicionais  de
insalubridade, periculosidade e penosidade estão previstos no art. 96:

“Art. 96 – Além dos vencimentos e das vantagens previstas nesta
Lei  serão  deferidos  aos  servidores  as  seguintes  retribuições,
gratificações e adicionais:

(…)

IV  –  adicional  pelo  exercício  de  atividades  insalubridades,
perigosos ou penosas.” 

Como  se  pode  inferir  da  leitura  do  dispositivo
transcrito, há previsão genérica na lei municipal acerca da verba pleiteada,
contudo, sua concessão necessita de lei regulamentadora. 

Com  efeito,  o  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do
Município de Cubati, apesar de dispor acerca da possibilidade de concessão
do adicional  de insalubridade,  não prevê todos os elementos  necessários
para  o  seu  deferimento,  sendo,  pois,  norma  de  eficácia  limitada,  sem
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aplicabilidade imediata.

Desse modo, em se verificando a absoluta ausência de
lei regulamentadora através da qual seja possível a aferição dos elementos
indispensáveis  à  concessão  do  adicional  de  insalubridade,  não  se  pode
aplicar  supletivamente  a  legislação  trabalhista,  a  estadual  ou  a  federal,
relativa a servidores públicos,  se não houver dispositivo legal  no âmbito
municipal que o autorize, sendo, portanto, incabível o adicional pretendido
na exordial.

Nesse mesmo sentido, é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça, consoante se verifica dos seguintes julgados: 

"APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  VERBAS  SALARIAIS.  RESSALVA  EM  RAZÃO  DA
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. PERFEIÇÃO. SÚMULA 85 DO
STJ.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  NÃO
RECONHECIMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO.
NECESSIDADE  DE  LEI  ESPECÍFICA  A  REGULAMENTAR  O
PAGAMENTO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DAS  NORMAS
TRABALHISTAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  42  DO  TJPB.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  INTUITO  DE  AJUSTE.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  FRAGILIDADE.  RECO  -
NHECIMENTO  NO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE  GRAVAME.
CARÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. Súmula 85 do STJ -
Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora,  quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  a  propositura  da  ação.
Sendo a  promovente  servidora  público  estatutária  e  inexistindo
norma a regulamentar a concessão de adicional de insalubridade
para  os  ocupantes  de  seu cargo,  não  há  como  se  determinar  o
pagamento  almejado,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
legalidade,  preceito  ao  qual  está  a  Administração  Pública
vinculada  por  força  do art.  37  da  Constituição Federal.  Dada a
ausência de lei regulamentadora do adicional de insalubridade no
Município, não há que se falar em aplicação analógica da Norma
Regulamentadora  15  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,
afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º da LINDB e arts. 126 e
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127  do  CPC,  porquanto,  na  seara  administrativa,  prevalece  a
irradiação do princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de
modo que a Administração Pública tem sua atuação adstrita ao
que  a  Lei  determina.  Consubstancia-se  interesse  recursal  'na
necessidade que tem o recorrente de obter a anulação ou reforma
da decisão que lhe for desfavorável. É preciso, portanto, que tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a não obtenção,
pelo recorrente,  de tudo o que poderia ter obtido do processo."
(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001268020148150191,  Relator  DESA  MARIA  DE  FATIMA
MORAES B CAVALCANTI, j. em 25- 04-2016). 

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. FUNÇÃO DE ZELADORA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  LEI
LOCAL ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO SUMULADO NO TJPB PARA OS
AGENTES  COMUNITÁRIOS  DE  SAÚDE.  SÚMULA Nº  42  DO
TJPB.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  IV,  "A",  DO
CPC/2015. 1. Destaca-se que este E. Tribunal editou a Súmula nº
42, dispondo que "o pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo depende de lei  regulamentadora do ente ao qual
pertencer". 2. Logo, em aplicação análoga da referida súmula, não
há  que  se  falar  em  direito  ao  adicional  de  insalubridade  aos
ocupam  o  cargo  de  zelador  nos  quadros  da  Administração
Municipal,  porquanto inexiste  previsão específica  do direito em
norma local. 3. Ademais, a servidora sequer comprovou a suposta
condição  insalubre  de  sua  atividade,  ônus  que  lhe  caberia,  nos
termos  do  art.  373,  I,  do  CPC/2015.  4.  Razões  recursais  em
desacordo  com  Súmula  desta  Corte  de  Justiça.  Desprovimento
monocrático, em aplicação ao art. 932, IV, "a", do CPC/2015." (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00001934520148150191,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ, j. em 30-03-2016). 

Assim sendo, na ausência de lei que especifique quais
são as atividades tidas por insalubres e, ainda, que indique qual o valor ou
percentuais incidentes em cada um dos casos, a vantagem pecuniária não
pode ser deferida à promovente, em obediência ao princípio da legalidade
que rege a Administração Pública.
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No  tocante  ao  adicional  por  tempo  de  serviço  –
quinquênio, o juízo foi preciso quanto a condenação.

Como  se  sabe,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente garantida para fixar e alterar a remuneração de seus
servidores,  bem  como  organizar  o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,
consoante o disposto no art. 39 da Carta Magna, observando, para tal, as
regras hierarquicamente superiores, tais como as Constituições Estadual e
Federal.

No que interessa à espécie, estabelece o art. 102 da Lei
Municipal 119/2002:

“art. 102 – O adicional por tempo de serviço é devido à razão de
cinco  por  cento  a  cada  cinco  anos  de  serviço  público  efetivo
prestado  ao  Município,  às  autarquias  e  às  fundações  públicas
municipais,  observado  o  limite  máximo  de  35%  incidente
exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo efetivo, ainda
que investido em função ou cargo de confiança.

Parágrafo único. O servidor fará jus ao adicional a partir do mês
em que completar o quinquênio.”

 De acordo com o que se verifica na norma extraída dos
dispositivos transcritos, o quinquênio do Município de Cubati se destina ao
pessoal do quadro permanente, ocupante de cargo efetivo. 

Assim,  diante  da  expressa  previsão em lei  municipal,
não há como se negar o direito à percepção de quinquênios àqueles que
preenchem seus requisitos legais. Sobre o tema, esta Corte de Justiça já se
manifestou em casos semelhantes: 

“APELAÇÃO  E  REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROFESSORA  DA  REDE  PÚBLICA  MUNICIPAL.
SALÁRIO-FAMÍLIA.  CONVERSÃO  DA  LICENÇA
PRÊMIO  EM  PECÚNIA.  MUDANÇA  DE  CARGO.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
QUINQUÊNIOS.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA
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PARCIAL DO PEDIDO.

APELAÇÃO DO RÉU. TERÇO DE FÉRIAS DOS ANOS
DE  2005  A 2006.  QUINQUÊNIO.  FÉRIAS  GOZADAS
EM RECESSO ESCOLAR. NÃO COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  MUNCÍPIO.  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INCORPORAÇÃO
AUTOMÁTICA  DOS  QUINQUÊNIOS  AOS
VENCIMENTOS  POR  FORÇA  DA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL.  VERBA  DEVIDA.  REMESSA
NECESSÁRIA E APELAÇÃO DESPROVIDAS. 1. É ônus
do ente público provar o pagamento do terço de férias
gozadas pelo servidor, art. 333, II, do CPC. 2. Faz jus à
percepção  do  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênio),  no percentual  fixado em Lei,  o  servidor
que atende a todos os requisitos legais para a percepção
do referido benefício, não podendo ser confundido com
o acréscimo oriundo de  progressões  funcionais  ou de
aumentos do vencimento por Lei própria. 3. O servidor
público que ainda se  encontra  em atividade,  não tem
direito  à  indenização  em pecúnia  por  licenças-prêmio
não gozadas, porquanto poderá usufruí-las a qualquer
tempo,  enquanto  não  sobrevier  o  rompimento  do
vínculo com a administração.” ( TJPB; Ap-RN 0000704-
15.2010.815.0181;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
07/11/2013). 

Nesses termos, havendo expressa previsão legal, faz jus
o  servidor  ao  adicional  por  tempo  de  serviço,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, fixados
em 10% (dez  por  cento)  do  valor  da  condenação,  deve  ser  reformada  a
sentença  a  fim  de  se  condenar  o  Município  ao  respectivo  pagamento,
deixando de se reconhecer  a  sucumbência recíproca,  porquanto a  autora
decaiu de parte mínima do pedido. 
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Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL  AO  APELO para  reformar  a  sentença  e,  por  conseguinte,
condenar o município de cubati, ao pagamento das gratificações natalinas
correspondentes  aos  05  (cinco)  anos  anteriores  à  propositura  da  ação,
devendo incidir juros de mora e correção monetária, nos moldes do art. 1º-f,
da lei nº 9.494/97, com redação dada pela lei nº 11.960/09, bem ainda para
condenar  o  ente  municipal  ao  pagamento  integral  dos  honorários
advocatícios estipulados na sentença. Quanto à Remessa Necessária, NEGO
PROVIMENTO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro
de 2016 o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo.
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Dr.  Calos  Antônio
Sarmento, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida 
       Juiz Convocado 
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